
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

AVISO DE DISPENSA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 02.06.00.162/2025 

A Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, li - Dispensa em Razão de 

Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis . 

• 
1 DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada em agenciamento de viagens e fornecimento de passagens terrestres 
intermunicipais e interestaduais, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social - SEDES do Município de Imperatriz/MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 65.265,94 (Sessenta e cinco mil, duzentos e sessenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 01 de setembro de 2026 

ATÉ: 03 de setembro de 2026 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta : licitacao@imperatriz.ma.gov.br 

Endereço: Rua Urbano Santos, n9 1657, Bairro Juçara - Imperatriz -MA 

IDADE COMPETENTE: 

DÉGGILA PATRÍCIA BARROS SILVA PONTES 

:%: 
-0-

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO Of PREÇOS? NÃO 

CRITÉRIO DE JUL~.._., ... _.,._ MENOR PREÇO 

POR ITEM FORMA DE ADJuullril!e.u 

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais}? 

(Art. 48, 1, Lei Complementar nº 123/ 2006) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido? 

(Art. 48, §3!!, Lei Complementar n!! 123/06) 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

NÃO 

NÃO 

Contratação de empresa especializada em agenciamento de viagens e fornecimento de passagens 
terrestres intermunicipais e interestaduais, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social - SEDES do Município de Imperatriz/MA. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária: 02.06.00.08.122.0032.2647 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA SEDES 

Natureza da Despesa: 3.3.90.33.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 

Fonte do Recurso: 500 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus 

Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível 

com o objeto deste procedimento de contratação. 

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 

3.2 .2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

3.2.3. 

, 

credores; 

Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão 

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não 

poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de 

lici ões e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA; 

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Imperatriz 

- MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou 

responsável técnico. 
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3.2.5. 

3.2.6. 

3.2.7. 

3.2.8. 
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Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

Empresas que possuam empresário, sócio (s), dirigente (s), responsável (eis) técnico (s), 

e/ou qualquer outro (s) responsável (eis), independente da denominação, com 

participação entre as mesmas; 

Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, "a" e 11, "a", da Constituição 

Federal. 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail, 

estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no 

endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, 

quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data estabelecida para abertura do 

procedimento. 

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 

4.2.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

4.4. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrado pr para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 
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5.2.1. 

5.2.2. 

5.2.3. 
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Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 

estimado pela Administração. 

A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento. 

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.4. Será desclassificada a proposta que: 

5.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.4.3. 

5.4.4. 

5.4.5. 

Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

5.5.1. 

5.5.2. 

For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.6. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.6.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação 

5.6.2. 

5.6.3. 

Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

Se,ão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
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entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

6.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 

6.2. No preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão aplicados 

às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirá regras específicas, 

conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

6.3. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

6.3.1 . Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

6.4. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, 

proceder-se-á da seguinte forma : 

6.4.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de 

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, 

que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
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será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte 

sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item. 

No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

6.5. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas 

categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de 

impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas 

neste instrumento e das demais com inações legais. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.1.2. 

7.1.3. 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www .cnj .j us.br /improbidade_ adm/ consultar _requerido.php) 

Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

itens "9.1.1", "9.1.2" e "9.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https:// certidoesapf.apps.tcu.gov.br /); 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.2. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

7.2.1.2. 

7.2.1.3. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 
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7.3.l. 
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Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste 

instrumento. 

7.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado: 

7.4.l. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 

7.4.2. 

7.4.3. 

7.4.4. 

Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

7.4.3.l. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.4.3.2. 

7.4.3.3. 

7.4.3.4. 

7.4.3.5. 

7.4.3.6. 

7.4.3.7. 

7.4.3.8. 

Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov .br; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nQ 5. 764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

7.4.4.l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
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7.4.5. 
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7.4.4.2. 

7.4.4.3. 

7.4.4.4. 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora, 

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 

Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de 

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 

de serviço. 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nQ 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

7 .4.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

7.4.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

7.4.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

7.4.4.6. 

7.4.4.7. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

{FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei NQ 12.440/2011); 

Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nQ 

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
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7.4.6. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

7.4.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 

de validade constante da própria certidão; 

7.4.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 

58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 

7.4.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

7.4.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura 

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 

devidamente registrado na forma da lei. 

7.4.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

7.4.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Contábil Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciários 

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas 

do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura 

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 

emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

7.4.6.3. 

7.4.6.4. 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão 

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em 

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente 
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memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da 

Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 

aplicando fórmulas da seguinte forma: 

Índice de liquidez Geral (~ 1,00): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (~ 1,00): 
Ativo Circulante 

LC = --------
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (~ 1,00): 
Ativo Total 

SG = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

7.4.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio 

líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens 

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta 

através de índices oficiais. 

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 

seguintes documentos: 

7.4.7.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível 

com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo 

satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 

presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos. 

7.4.7.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão}, preferencialmente, 

possuir a relação do(s} produto(s) ou serviços contendo no mínimo: 

descrição, unidade de medida e quantitativo(s} fornecido(s} . 

7.4.7.1.2. O(s) atestado(s} ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) 

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto 

de diligência; 

7.4.7.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, 

um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para 

ser prestado em prazo inferior; 

7.4.7.2 . É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a veracidade das informações apresentada(s) no(s) 

atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021. 
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Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. 

7.4.8.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de 

justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, 

sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de 

classificação. 

7.4.9.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste instrumento. 

O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o 

Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu 

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.4.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7.4.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação 

Direta, o fornecedor será declarado vencedor. 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 

Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal. 

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal do 

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da 

Prefeitura Municipal de Imperat riz - MA I CNPJ: 06.158.455/0001-16 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES 

Rua João Lisboa, nº. 1174, Ba irro Entroncamento, Imperatriz, Maranhão, Brasil 
www.imperatriz.ma.gov.br 

Página 11 de 13 



8.2.2. 

8.2.3. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente. 

Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo 

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nQ 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 

aos signatários. 

Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 

Contrato. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei n2 14.133, de 2021; 

8.3.2. 

8.3.3. 

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei n2 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além 

das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento. 

8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as 

condições de habilitação. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, 

anexo ao presente instrumento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, 

descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.2.3. 

10.2.4. 

Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
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10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

10.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.9. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 
(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 
no art. S.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer 
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 
penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11. ANEXOS 
Anexo 1 

Anexo li 
Anexo Ili 

Termo de Referência 
Modelo de Proposta de Preços 
Minuta do Termo de Contrato 

Imperatriz - MA, 27 de agosto de 2026. 

Dégg~~!~a PonteS 
Secretário Adjunta Municipal de Desenvolvimento Social 

Portaria nº. 2519/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

1. DO G>BJETO 

V 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada em 
agenciamento de viagens, para a emissão, remarcação e cancelamento de passagens terrestres, 
por meio de Dispensa de Licitação, em razão do valor, nos termos do art. 75, inciso li, da Lei 
Federal n!! 14.133/2021, destinada ao atend imento das demandas contínuas da Secretaria 
M unicipal de Desenvolvimento Social - SEDES e de seus Programas Sociais, da Prefeitura 
Municipal de Imperatriz/MA, conforme condições, exigências e quantitativos estabelecidos neste 
instrumento. 

1.2. Os serviços obj eto desta contratação caracterizam-se como serviços comuns de natureza 
contínua, nos te rmos da legislação vigente, confo rme justificativa constante no Estudo Técnico 
Preliminar, sendo necessários pa ra a manutenção regular das atividades adm inistrativas e 
operacionais da SEDES. 

2:.. ESPECIF.ICAÇÕES e:ESTIMAIJVA DE CONSUMO 
2~1. · Õ custo -~stimado total da contratação é de R$ 65.313,06 (sessenta e cinco mil, trezentos e treze 

reais e seis centavos), conforme os custos unitários e quantitativos descritos na tabela abaixo, 
apurados a partir de levantamento de preços de mercado e consolidados no Estudo Técnico 
Preliminar. 

'ESPECIF.ICAÇÕES,E .ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item · Origem Destln-o Quant. R$ Unlt. R$ Total 

1 Imperatriz/MA São Luís/MA 15 R$ 268,18 R$ 4.022,70 

2 São Lu ís/MA Imperatriz/MA 15 R$ 268,18 R$ 4.022,70 

3 1 m pe ratriz/MA Açailândia/MA 4 R$ 62,33 R$ 249,32 

4 Açailândia/MA 1 mperatriz/MA 4 R$ 62,33 R$ 249,32 

5 Imperatriz/MA Buri t icupu/MA 2 R$ 142,14 R$ 284,28 

6 Bµriticupu/MA Imperatriz/MA 2 R$ 142,14 R$ 284,28 

7 ✓ -Imperatr iz/MA Porto Franco/MA 4 R$ 88,63 R$ 354,52 

8 
,. Porto Franco/MA 1 mperat riz/MA 2 R$ 88,63 R$ 177,26 -

9 lmperatriz/ l'y1A,_ !tinga/MA 2 R$ 114,33 R$ 228,66 
10 · (tingal-MA '• Imperatriz/MA 2 R$ 114,33 R$ 228,66 ...... 

11 lmperàtriz/MA ' Estreito/MA 2 R$ 142,14 R$ 284,28 

12 Estreito/M · Imperatriz/MA 2 R$ 142,14 R$ 284,28 

13 ' lmperàtr.i z/MA : Balsas/MA 2 R$ 318,14 R$ 636,28 ·--~ 
, ·:salsas/MA l / Imperatriz/MA R$ 318,14 R$ 636,28 14 2 

15 •' . "· - •. -lmperatriz/.M.\\" -, Car,9lina/MA 2 R$ 170,26 R$ 340,52 - .. 
cãrolina-/MA/ 16 ' lrpperàt riz/MA 2 R$ 170,26 R$ 340,52 

17 ·1 m pef àtriz/MA Sa nta Inês/MA_.. 2 R$ 194,62 R$ 389,24 

-. 18 ,Sâ iita. 1 nês/MA '~ lmperatri7/ MA . 2 R$ 194,62 R$ 389,24 
19 : Imperatriz/MA J :Cax_ia's/MA 2 R$ 333,06 R$ 666,12 

f--· 

éaxias/MA- · •" · 1rnp'ératriz/MA 20 ,. , 2 R$ 333,06 R$ 666,12 

21. 
' 

lmperatri~/MÀ - , Belém/ PA: 4 R$ 520,22 R$ 2.080,88 
22 ,. BelémÍ PA 

,, 
1 mperàt riz/MA 4 R$ 520,22 R$ 2.080,88 

23 frnperatri z/MA ' Tereslna/P[,• 2 R$ 590,05 R$ 1.180,10 .. 
, 24 · 1;er'esina/PI ; Imperat riz/MA''. 2 ,, R$ 590,05 R$ 1.180,10 

29•. lmperatr'lz/MÀ Araguaína/T:0 2 -✓ ' R$ 375,30 .R$' 750,60 
26 . Araguaína/TO Imperatriz/MA 2 R$375,30 .. R $ 75Gt.6Q__ 

'•- ' ' 
. ,.- ,, . - "~ ., 

r '-.. iXg9'.iâ~ ' 
: 

" ' ' "· ' .. ' ./ 
s Silva Po111es 

--------- --"", ;----.• --Pr ... e-fe-lt-u-ra_M..,_,..ú'n-,-ct-pa_l_d_e -lm_p_e-ra-t-rlz~-;_-,M- A_I_C_N...,P J-:-0-6.-15- 8-.4-S_S_/ 0_0_0_1--i6--------..1,s~,,,, ... ,: .... ai1 ... d /""i~""Om-a"dê-ue-senvo1v1me11lo Soc,a1 
, . , · . , ,. , , Malncula N'-85.275 -- b 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

... ,. 
27 Imperatriz/MA Palmas/ TO 2 R$375,30 'R$:.7 -

' 
28 Palmas/TO Imperatriz/MA 2 R$375,30 R$ 750,60 

29 Imperatriz/MA Marabá/PA 2 R$ 310,30 R$ 620,60 

30 Marabá/PA Imperatriz/MA 2 R$ 310,30 R$ 620,60 

31 Imperatriz/MA Goiânia/GO 4 R$ 1.109,23 R$ 4.436,92 

32 Goiânia/GO Imperatriz/MA 4 R$ 1.109,23 R$ 4.436,92 

33 Imperatriz/MA Brasílla/DF 2 R$ 1.042,75 R$ 2.085,50 

34 Brasílla/DF Imperatriz/MA 2 R$ 1.042,75 R$ 2.085,50 

35 Imperatriz/MA Recife/MA 2 R$ 966,67 R$ 1.933,34 

36 Recife/MA 1 mperatriz/MA 2 R$ 966,67 R$ 1.933,34 

37 Imperatriz/MA Parauapebas/PA 2 R$ 330,75 R$ 661,50 

38 Parauapebas/PA Imperatriz/MA 2 R$ 330,75 R$ 661,50 

39 Imperatriz/MA Belo Horizonte/MG 2 R$ 1.918,35 R$ 3.836,70 

40 Belo Horizonte/MG Imperatriz/MA 2 R$ 1.918,35 R$ 3.836,70 

41 Imperatriz/MA São Paulo/SP 2 R$ 2.452,86 R$ 4.905,72 

42 São Paulo/SP Imperatriz/MA 2 R$ 2.452,86 R$ 4.905,72 

43 Imperatriz/MA Fortaleza/CE 2 R$ 1.023,39 R$ 2.046,78 

44 Fortaleza/CE Imperatriz/MA 2 R$ 1.023,39 R$ 2.046,78 

Valor Total R$-65.313;06 

DA ,FUfll.DAivÍ~Nl'ÀÇÃ.O E 0.~SCRIÇÃ~ "E>A 'NECESSID:ADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto na Lei Federal n!! 14.133/2021, que estabelece 

normas gerais de licitações e contratos administrativos, em especial no art. 62, inciso XXII!, que 
define o Termo de Referência como o documento necessário para caracterização do objeto, 
fundamentação da contratação e definição das condições de execução, bem como no art. 75, inciso 
11; que autoriza a Dispensa de Licitação em razão do valor, desde que observados os limites legais 
e os princípios que regem a Administração Pública. 
A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES possui atribuições legais voltadas à 
execução de políticas públicas de assistência social, proteção social básica e especial, bem como à 
gestão e operacionalização de programas sociais, demandando, de fo rma contínua e recorrente, o 
deslocamento intermunicipal e interestadual de servidores, técnicos, equipes de apoio e usuários 
dos programas sociais, para participação em capacitações, reun iões técnicas, atividades 
il).st itucionais, acompanhamento de ações governamentais e atendimento a demandas 

, 'ádministrativas e operacionais. 
Nesse contexto, a contratação de empresa especializada em agenciamento de viagens, para a 
enilssão,Jé~a_rcação e cancelamento de passagens terrestres, mostra-se indispensável para a 
.co~ti_nuidade dos serviços públicos essenciais, garantindo maior agilidade, eficiência, 
e:co~omicldr de e ~à~ronização na aqu isição das passagens, além de possibilitar melhor cont role 
·ádmihistratiyo e_fina ~ceiro das despesas realizadas . 

.,,·· .,A nature·ia ào-'6bjeto caracteriza-se como serviço comum de natureza contínua, uma vez que sua 
., 1 ' 

.... _ !'lecessidçid~s e repete ao longo -.do exercício financeiro, de forma previsível e permanente, sendo . ., . - .. ' .. 
~.sse!}cial p~ra o _r~gular fur,ciona,~en} 0 das: ativi~des institucionais da SEDES, conforme 
en-t~ndimerito consô li,çfado na:legislação:vigentei e nos ór,gãos de controle . 

. · ~~! salta-se ! qu~- ~ l pte~ent~ cont~Jt'à'ção ~stá .,d~vjdamente prevista no planejamento l · , ,.,. 1 - . 1 . 
·· • !,,· administta,tj_yd', enCO'ntra-se amparada j por Estudo iécniço Preliminar e levantamento de preços 

·, ' ··. de J merc31dó:,~ obse,rva os -prl nçípios :da legalidade, plànejamento, eficiência, economicidade, 
.tnt~r'ªsse piJblic'o ,e ~egregação de. funçõe( n~o havendo fracionamento indevidq da d~spesa, 
tá rifp.ouco i~tenção ·cte'hurla ao proced imento licitatório~,'. : ·· 

DeFà·-fo~m1, a adoç~o' d,,t Dispensa dei Licit~çãci por va·l~r,' nq_s termos d'o art. 7...,5, irjciso_ll / da Lei 
n2 ~4.133/~ 021, revela-se jur_idicamen~e adéqu_ada, téc'1ica e ·ec~nomicamente ·va.~~ajosa para a 

• • ~ ... ./ J, t · ,, ,,. ,/ 

. 
Pr~feitur, M ~nicipal de lmpera! rlz ;- MA I CNPJ: 06.158.~55/0001-~6 

: Rui Bar~os;;-; ·n2 201, Centro, (mpétatriz, 'Maranhão; Bràsil l 
· ' ' ·~ wyâmperatrfz.ma.gov{ ~r' · · 

é ;_ ~ ' ?'' .... 

' ., 
• 
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4. 

5. 

_,,,,_íiê;. .. ,.,,,.-·-- -........ · i . ESTADO DO MARANHÃO / " • e,,... e,;~ 
. ·. PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ . 1 ,..,, '°." 1\;,. ~..:# · · · í r~ r, \;r 

.· _ SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL ,•:J',•"' /.'h/ ) 
·, "o Jeq:'.) ,,, . .-,,J<. 

- ' t ~ (~· / i,"1•,,\ .,..,. . 
f,, ·,1 V . I 
. ..... ~./ 

Administração Pública, atendendo às necessidades reais da SEDES e assegurando a contin · de--€ 
a qualidade dos serviços prestados à população. .. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada e •00\::1~ 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência ~J___ 

00· ~LINl;IAMEN1i~ ç9r~(c>_~LAN~AMENiJ:Õ_-lilA ORGANIZAÇÃO -· ' -
4.1. A Prefeitura Municipal de Imperatriz elaborou o Plano Anual de Contratações - PAC referente 

ao exercício de 2025, no qual a presente contratação encontra-se devidamente prevista, sób o 
código n!l 20. 

DESCRIÇÃO, DA SOLuç;o (ES~EClflCAÇÃO _D9~ S~R~IÇ,9.S _ 

5.1. A descrição da solução, considerada em sua totalidade, bem como as especificações do serviço, 
encontram-se pormenorizadas em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, que constitui 
apêndice deste Termo de Referência . 

. REQl:JIStlibS ~~~:collifR-~TÂ~ÃÕ~' : " . 
6.1. Os requisitos da contratação, inclusive os critérios de sustentabilidade, encontram-se 

pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, que constitui apêndice deste 
Termo de Referência. 

6.2. 

J" -1-r.,. 
/ 

7. · DAS MICRO iPEQUE~AS EMPRESAS 

9. 

7.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 
incisos I e Ili, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 

7.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 
participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual- MEi; 

7.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 

7.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC 

,,, 123/2006. 

8.1. ·•o. prazo de -vigênci~ da contratação será de oi (um) ano, contado a partir da data de iníêio da 
.Jigência in~icad~ .•n;o instrumento contratual, nos termos do art. 105 da Lei Federal n!l 

.·· · 1~.133/2.~2~, r;,o·aençfo perdurar até a conclusão do procedimento licitatório definitivo, caso este 
... , , -y ~nha a se"r,".~ stauraqo. , • , , 
· fz. . Hàvendo··he:cessidad~, o contr~tado fica obrigad,o à -a,ceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

·açr~séimos t,u supressões que se fizer:em,ríeces~ários no objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco 
pcit'-<;ento) ;do valo f>iajcial atualizado:··do contrato, 110s termos do art. 125 da Lei Federal n!! 
'14J133y292~. ,.- ✓' \ • ---~ 1 . ; . ·,.. ' , . 

·:~tJ. O :in!;trum·i:)J'fo contratual disciplinar~ de fornia detcilhada as regras aplicávei,s à vigência, 

, / r1rr~~açã~, ã·lte,rações conhat'uais ... e d;e~~is copdiçp~s r~lativas à execução da cony atação. 

. , . '· 1 ::, ... , J _____ .:.,i/ ·•• . · ... Í.'. , -. :........ ... ; 

FORMA E CRl:itRIOS E>E SELEÇÃO DO FORNECEll>.OR E FORMA DE EXECUÇÃO 
. Forma ~e seleçãp e critér)Õ deJ.ulga~ento ~-a prQposta 
•.. '· •. . '- 1' ~ · 

: ,, / , • . . ·(.. ;(;giiJ1'~ va Pontes 
_....,._ ,,----.;,---..-:-..,· __ P_r...,~f-e-itu_r_a_ .... M ... u ... ri-lcl-p-al_d_e_lm_p_e-ra-tr-lz ... '.-_M_ A_ I -CN...,P,_J_: 0-6-.1-s"'"s.-~s""s-/0_0_0_1.-11-6 ------··--..+U~::.!-:'l·:~~-l.i~A,+irrt,un"""~·$1mnvolr1menlo Sumi 

··, · Ru( Barbosa';-n2 201, C~ntro, lmperatriz,.Maranhão, Brii$il - ' \' ••r:rn!a /1/' BS.275 -6 
; w':':'~.imperatj iz.ma.góv}br •· · ,,/e, : / - : · .. 
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. . PREFEIT~s;:~~~~1~:~~~~~~ERATRIZ f ci}.r'..J:S[;:,.~:~) \\ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL i ·,.,~.,,.,_,,~· 1 

\\ • :.f.l -qb t 

9 .1. . O fornecedor será selecionado por meio da realização de p roce d ime nto de CONTR~~ ~~Ã~ A;< , 0 
na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 1 

Forma de execução 
9.2. O serviço objeto será PARCELADO, em conformidade com as necessidades da Secretaria d 

Desenvolvimento Social - SEDES . 

. 10. PRÓP(?STA D; P!:iE~OS . . . 
10.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribu ições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estive; sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

10.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação deta lhada dos serviços ofertados, quantidade 
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de val idade da 
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços. 

EXIG~NCIAS DE HABILiTAÇÃO 
11:1. A H-ABILITAÇAÔ JURÍDICA será comprovadâ, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

11.2. ·· 

11.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.1.2. 

11.1.3. 

11.1.4. 

11.1.5. 

Í/ 
l'l!. f.7 . ·,. 

Em se tratando de microempreendedor individual - MEi : Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará cond icionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

No caso de ser o pa rticipante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Públ ico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitut ivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

No caso de cooperativa : ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercia l ou inscrito no 

.,-B~ istro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

◊ art . _107 da Lei n2 5.764, de 1971; 

No ca;ci ele empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
,-; 

/ auto r:ii ação; 

. 11.1.8. ·,JJo caso dle ativida9e adstrita a uma legislação específica: ato de reg istro ou auto rização 

-,,) ,.../S,àra funcionamento expedido p~lo-drgão competente . 

.• '1)..1:9: 9 s documentos ab ma aeyer✓ão estar a~õ-lT\panhados de todas as alterações ou da 

. ,.,.·:·· ... , ~onsolid·~~-ão_respectiva '. . ··{•. . .. 

A REGUb\RÍD,AÓE FISCAL, soé1~t E TR~BA.LHISTA se rá cómprovada mediante a apresentação dos 
l . •. ' . . . • 

seguintes do'cumentos: . 
··, Ü.2.i .- o ; ·élo,~unientos· relat iVos à '. regu l·â~idade fisca:I somente serão exigidos, ~;;· momento 

~osterlõr-;.ab julgamento -.d~s propo; tas, e ap
0

enas do licitante mais beril clas;ificado, 

independ~nte,_se a fase de h:abilitação irá _ou não aqteceder _as·'f~ses de apçese!)ta ção de ... '. 

,,/' .. 

propostas e lances. : _' : ' . .· ~ 
,, : , ' ✓ iJ1;r;1lgf1 .', ,' , ,5· 

·, f : .~~: :, ' • • 5 1/va Ponles 
• :> í ! , .. ;','J M/IIO!a d?.Druavo/v1me11 /o Sorn

1 
Pr~feifura Mbntclpal de lmperatrli~ MA I CN PJ: 06.158".4"55/0001-ÍG " ; ' .... ,·•) !1 N' 85.275 -6 

; ~uíBarbosi ;,n~ 201, C! ritro, (mpetatriz,!Maranhão; Bràsil , i 
,,, www.1mperat:riz.ma.gov:br' _._,. _:;;.·.,.-:--1H1f:.---;;.;---.T.:;. 
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,• 1 " ·. 

11.2.2. 

11.2.3. 

11.2.4. 

11.2.5. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

1 

(-~~~J),--~~'j;Jt-;; •" 

1 

0 ... 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secré~ec~ ti ~J-, ?f1'1';;4_ 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa pa a 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gera·I da 

Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

11.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

11.2.6. 

equivalente, na forma da lei. 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

.,'1 11.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionado_s ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do do_micílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 
. ; ./;' .... 

11~ .7. Prova de ,regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

.,_ mediante· Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

·1 Jeef': ral; : 

'11.2.8. , · · f rov,a de ~egularid~de._com a jusJiça ,trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

. .,,....... Negativa ele Débitos Trabalhistas {CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
.. /' ~ . ' ' ., 

';·, · ~ Trabalho fco.nforme Art. 3º da·.~ei Nº ;12.440/2011); i . . .,,.. . ,... ,. : .. _. . 
q.2.9. . ~E}daraçã_o de q~e não emprega···mehor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

'I ,• ~ . t . . : ., ' 

'i;ns;:1lubre \ e não .emprega 1}1enor .de · 16 anos, salvo menor, a partir def 14 anos, na 

{ o~dição ~~ aprendiz,\10.s t~rrpos do· incfso __ ~XXIII do art. 72 da Constituiç~o Fed,eral; 

Quando ·se! ratar da subcon~~~tação prevista,,ho, art. 48, li, da Lei Complerhentar ~:· 123, 

~e 2006, ia lic:itante melhor; cl~ssificáda_ deverá, também, apresentar, a d'.ocum~ntação 

·--.~~-,regul~rida~:- fiscal, so j ial e :ra'l;>~~hista :das ~ '.S;o.e:_pres~s e:ou,.?~~ res~--

; ' • • ! · : ' · • · ,, · ü~~ljila Palríciá~va Po11les 
Préfeiturê! Municlpal de 1mperair1z;.i·N1A I CNPJ: 06.lSS.4ss/0001-iG ,. '•. s~uú,a AdJun!a·d(Oes.envolv1me11lo Sumi 

· Rui Barbosa~ n2 201, Ceritro, lmperatriz,:Maranhão; Bra~il : · ; ·°'' -.,•.ric ::!il·N' CS-.275-6 
. \ .,,\'!W,imperatrtz.ma.gov,;,br , J . ' , . 
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pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execuçã::•doifl!il~~d·: /íj 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. ( -~ 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos -

seguintes documentos: 
11.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

11.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

11.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (ORE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lei, que comprnvem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substitu_i ção 

por balancetes ou balanços provisórios. 

.. . 
' 

11.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

11.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

11.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

n2 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

~eclarâçªo, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

~onseJho !Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 
1 / • 

·., ~_çonômiqos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 

_,.-~egµinte forma: 
... , • t 

1 

>:,, f ndice de ~iquidez Geral (2.i,00): 
, _/ _ ÍAtivo Circula'~t~ -i>R~alizável ~ Longo Prazo 
,LG - . . . . . 

f' assivo ·Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de ~i_quidez Corrent~. (~ 1,00): 

Aqivo Circulanté · 
LC = P . e· . 'l assivo i-rcu ante · 

.~(1y;1aPa~ v,1 Pontes 
S,~:·à,a AdJunla ~ Desenvolv,menlo Soc1a1 
f \!-,fr:r,,i ~_ \i J5.7.7S-6 

,, . 
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f ndice de Solvência Geral (2: 1,00): 
Ativo Total 

SG = ------------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade económico­

financeira menor do que o exigido, quando de sua hab ilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício; 

11.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
11.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

11.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

11.4.2. 

11'.4.3._. 

peculiares da contratação. 

Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se 

for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação, 

ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

.emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão 

comprôv,ar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, 

9bjeto éqmpatível com o da presente licitação ou com o item pertinente de· seu 

< .}~téresse; contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de 

,, 'tàr~cterísticas técnica,s, comparação :êntre o objeto licitado e o executado pela licitante. 
/ . . . . / 

., 11.4.~.1. .o:s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

' matriz ou da filial do licitante . 
. ; .. _ : -· j ' 

11_.4.3,J.• ·· O' forr'lec,edor.dispohibilizará ' todas as ·informações necessárias à comprovação 

da legitiry,idade dos atestados ou certidões, apresentando, quar;itjo so licitado 
. : . ; " 

pela Administração,:cópia do contrato .que deu suporte à contratação, endereço 

'atual- da CONTRÁTÀNTE e local em que foi executado o objeto contratado, 

d~~tr~ outros docu~éntos. · · ·' ,: / ~ --. 

Uc~gila í~os ~,l va Ponles 
. / $~c:~:2rij'Ad1un!a ~ Oesenvolv1menlo Sorn1 

. ~1.0.:::0.:'a /1!' P. . 2'/ 5--6 
Pri!feltura.Monlclpal de Imperatriz :.:.. MA I CNPJ: 06.158.455/0001-16 

Ru( Barbosa; n~ 201, Cent~o, Ímperatriz,.Maranhão, Brasil . .. 
www.lmperatrlz.ma.gov.br · . .' · l'I.,.-:_ ~\ 

· .., , . -~ó c.i\h\\Ji;a:h,N1~e.e. - · · ~,eira a J · ts 
,lvn~~- ç:~ecu\i'Jol~~~ Q 
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...__ 

11.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expe • idos após 

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mín imo, um ano do início de sua 

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior. 

Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a 

sua análise serão objeto de diligência. 

11.4.3.4. 

11.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
11.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá-pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021); 

11.5.2. 

11.5.3. 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

traba lhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 

(art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

Condições de Execução 
12.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

12.1.1. Tratando-se de serviço contínuo, a execução do objeto terá início imediato, a partir da 
assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço, o que ocorrer primeiro. 

12.1.2. 
Local e Horário da Prestação dos Serviços 

12.2. Os .serviços serão prestados de acordo com as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento 
.-s~eia: -SEDES . ' 

' 

·: Especificação,.da' garantia do serviço (art. 40, §12, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 2021) 
" 1Í.3. ··..,,, Ç) pra-zó de; garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

· sEi,te,,;.,bro dê 1990 (~pdigo de D"efesa do Consumidor) . 
\, .,,✓ ·,, 1 

MODELO DE GESTÃO DO CON=tiRATO . ·-·" . ··-·- .. . ····;r ····- .. , . ·-· ..... . 
. -f~ .·1, . . "-0.;contr?Jº âev.~rá s~r executado _flelmente _p.ela's partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

· ' .. as no_r,rhas ~a lei n~ 14.133, de 2021, ,e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inêxecução total ou _)jarcial. : . • • 

13.2. -É~ càsç, del impe'êíi~ ; ·nto, o r.dem d~ jpàralisaç~o ou ·su:spensão do contrato, o cronograma de 
, · / ex~cução' ·-. será pro t rogadb . ~útomat icame·ht~ _,pelo tempo correspondente, anotadas tais 

',.. cirt unstâr:iei~s-.rnediante simple·s apostila. . / ·-, ' . .. 
13.3. ··~ As comünic~çõe's·e_~tre _o órgão ou· e1:1~i9a 9-e·e a contr'at~d~ devem ser realizadas por escr~b.~empre 

que' o ato ~xigir ta'I / ormalidade, acfmit indo-sé o uso ,de mensagem eletcôn ica p'.ara ess~, fim, ,,,-

, , to t fôrm,~ -~l dereço ~letrQn '. co informa~OP~!ª con.~riltáda na,~~~ prnpostá comer,c~iª.';· ,, ~. ~ ' 
..:~.< ; . :: .. i . : . . . : .- Oegg1la P~ arros Silva Po111e 

: • .... • . • . t 

í 1 
.,... ,, í S,trú1a AdJunla M Oesenvolv1mcnlo Soei 

~~... . '.., ,.,, ~\t~:dcula N• BS.275-6 

Pr~feitura.rvi'únlcipal de lmperatrlf~ ·MA I CN~J: 06.158.455/0001-16 
' _~ui Bar~osa, n2 201, Centro, \mperatriz,lMa,ranhão; Brasil 

,._ www.imperatriz.ma.gov,br· 
• ~. j 
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13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências q e '"-'t 

devam ser cumpridas de imediato. 3o~ 
13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poder ' 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) f iscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 
Lei nº 14.133, de 2021) . 

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

13.7.3. 

13 .7.4. 

1:-3'.7.5. 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso . 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

'. Fiscalizàçã~ Administrativa 
13.8. O· fiscal adr:ninistr_atiyo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

: . ...... ~ .,,. ' 

· co,ntratàçla, ;acorhpa~hará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
.--~p:ostilame:rffc> e tern'.los aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

···f'-.. :,,. l . :, .,., · f ·· 
caso necessano.. ' · , 
13.8rÍ . Caso óco~ra descümprime,nto· das obrig~'ções contratuais, o fisca l administrativo do 

f ,. ./f,, çontrato ·~tuará t~mpes~iv~rn.~nte n~ soluçãq do problema, reportando ao gestor do 
. ./ . ,.. ~ontr"áto ! para qóe . tome\ as· .providências- cabíveis, quando ultrapassar a sua 
· :..- : ',;cómpetê~cia; 
,,. '·- \ 1 -.. 

/' '. G~~tor ~o Coritr~to· . : ; . i . 

· 13.9. "-ohisfor do!conti-atP,1C0ordenará a atu~!]zação do processo de acompanhamento e fiscalização do 
ccimtrato co'ntendo ft>dos os registrosi formais ,da exewção no histórico ·de gerenciamento do 

.' .. · ~o t tràto, '~ ! exempl~ d~~ o~dem de s~rv~·0,. ?~ registro d-é' oc~~~ênci~s, ' das 'ª':2~~ç~éls ~ -' 
. , , . . ..- ; .• ·· ' · . ./ , ~., . ., •· . ,Qeggua Pa16 os '.i1lva Ponl 
, , ! / ·-... // ' ' ,, S~(:'âna Ad1unla d? Oesenvolv1r.iei1!0 Sur 

,r ✓ , . , : ·, :_ ,,:• 85 275-6 
Pr~feltur~ MÚ-nlclpal de Impera rlz~ MA I CNPJ: 06.158.'4"55/0001-16 . . , 

· ~uí'Barbosà;,n2 201, Ceritro, (mpératriz,·Mararihão; Bràsil , '. · . . t'\••a t..l.et1 .. , . " . - - Qô ;,\ , ,\'I > 

' w".,Y:,v:lmperatriz.ma.gov:·br . · ,:. \'Ío ~ . \~ . 16,tb.(S 
, l . ' /[ .. ' .:J.\ E,~etu\1\JolS ' a-

i • \~etot O 85 ?,'2.6-o · 
. ~~1ricula n · 
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\ Nº Jc;2 p 

~~ 
13.10. 

13.11. 

13.12. 

13.13. 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de ( '"" ~•- .i_. ,_i-, 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ~ 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as - -> • ir 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se fo r o caso, -1/ 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência . --
0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das cond ições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesêl e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventua is. 
O gestor do contrato emitirá documento comprobató rio da avaliação realizada pelos fisca is técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que t rata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso . 
13.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formal ização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato . 

. Õ~· ÓOT::ÀÇ~p ORÇÁM1~I!'RIA . . _ _ _ . _ 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada : 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA SEDES; 
,,,Ut\idade Orçamentária: 02.06.00.08.122.0032.2647; 

/_,, Nat ureza: 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 
,- l 

Fonte: SOO , .. 
,/'; , ' /1 ~ ,,. - : , •• l • .• 

14.2. '• •. A,,ciotaç;o ~elativa .aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
O(ç1ir.nentá rJa respe'étiva e liberação dos créd itos correspondentes, mediante a postilamento. 

/ " 1 } 

'·.... _, ,,':,- , i ,,' _j__ ____ •···· 
· DO RECEBIMENTO DOS SERVI.ÇOS 

/ i$.1. -, ' Õs ser~Jçíis\ serão r~cebidos _prb\(isoriament~, ' de for~a sumária, no momento da prestação, 
· : ~ ,9iante apresenté!_ção da n?ta fiscal ou inst~umen·tQ.,de cobrança equivalente, pelo se rv idor 

\ .. ~e'~lg~,ado para o_ ~c~rnpanhapient~,e ifis,$:aliza9,ão d~ ,cóptrato, para fins de posterior verificação 
-., : ,✓" da j con·to._rmjd?dé com as es P,e~ jficaçõ~s éoci_st~ntes neste Termo de Referência e na proposta , - a. . . .... . . . · .. ,,,,. 

_ : : apqesenta _a._ ; >\ 1 >\ , . 
,/'1S.2'>-, Os! ser'iiçosí pb~erãQ ser -rejeitaç:fos, !no todo : otJ em p arte, inclusive antes do i rec~bimento 

' f • • • , • • -... • ; ..... 

· prçyi$Ório, '.quando j ,ce·stados em desqcórdo czom as , especificações previstas neste Te'rrno de 
Refecência e na prop,osta, devendo a cp ntratadà promover a correção ou·substituição imediata, 

' .. serh õnu.s adicional ~ar~"a,Administraçã~, ·a. part ir .dá ndtiflc)ção, serri p rejuízo da ~plicâção das ,. 
,,: / pe~alidadê_~ cabívei;. , .,. 1 '_>;:_"· "··,,('· \/ ~ 

.✓' 1 
''- :.· / · .i : ·•. ,,_ ,/ iü~g~ila.~ arros Silva Pontes 

. ' ' o! ' ' ~ envolvimento Soc1a1 
'•• ,., . í 

Prefeltura.Mtiiiiclpal de lmpera!rlz ,- ·l\1A I CNPJ: 06.158.455/0001-í 6 • Matric(1la-.N' SS.275-6 
: !;lui Bar~osà; n2 201, Centro, imperatriz,;Maranhão; Bràsil ' ,~.-·• 'i\·"a \',t1; 
. ,, www.lmperaÚiz.ma.gov1br' _....-,--\Jie.1ra Óô S v ·,'··e 

·- u.nton1o : \i\Jo1sf.O'c.-
D\re\or ~-,.ecuº B~ :/2.6-F 

• , ... 11ir.u\a 11 ' · 
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\ r~º d . . 1 
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A prestação dos serviços ocorrerá de forma contínua e sob demanda, conforme as ne;;fJaa;J; e 3q, 
o cronograma definido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES. 
O prazo destinado à correção de inconsistências na prestação dos serviços ou ao saneamento d ::f" 
nota fiscal ou do Instrumento de cobrança equivalente, identificadas pela Administração durante~ 
a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para fins de recebimento definitivo. 
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, administrativa e 
técnico-profissional da contratada pela adequada e perfe ita prestação dos serviços, nos termos da 
legislação vigente. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE {art. 92, X, XI e XIV) 

' ' 

'~ 

16.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

16.2. 
16.3. 

16.4. 

16.5. 

16.6. 
16.7. 

16.8. 

16.9. 

16.10. 

16.11. 

16°:1:z. 

/ , 

contrato e seus anexos; 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
Cientificar o órgão de representação judiciai da Procuradoria desta administração para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impert inentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do reque ri mento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

,i Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
:de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, 
ide 2021.. 
[A A9minÍstração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

. :tef é:eiro~, aind'a-,que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
· a,._terceiros e1:rv' pecorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
. subbrdi~ados. 

, . ; ; i :_ . 
17. ; DAS OBRIGAÇÕES D.O CONTRATAci>O ·(art. 92, Xl,Y, XVI e XVII) 
~· '. 17.1 . . Q't ontr_atadÕ'·d~ve cumP,rir to'dç__s .as obrfgaçõ~s-- constantes deste Contrato e Termo de 

1Referência, parteiintegrante a este"CoritratoJ assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
, ,, ,, ;as 'àes-e_e:s~s deco1rentes d~ boa e p·e:rfefta exec~çã·ó do objeto, observando, ainda, as obriga·ções 

/ ;ª segu,~;d!spostas:. · · , 
. : 17,Z. '. Em ,c-ásos de for~ecirnento de equfpamento,s, ·eritregar o objeto acompanhado po·manual do 

~- • .. ' ' ; • " i ..... 

· -. \usúário, 1com Lima \!ersãc em port4.gLJês, e dá relação da rede de assistência técnica autorizada. 
; 17 .3. -:·Responsabilizar-;Étpelos vícios e da.Ci'O$ decor,rentes do ·objeto, de acordo· com os :artigos.i 2, 13 

,,. ;e 17· é;l, 2i , do Cód(go de .. ~efesa do C~onsÜl'l)id~r}J.ei nº:8.0'7-8,,?e 199Ó). '· i , · ./ 

>:< ' , , ; ' ', ,>' ' ~ig;ilaa;;osSilvaPo111es 

/ 

., , SÓcrelánJ Ád(unla dP. Oesenvolv1me11lo Sorni 
PrÊ!feitura.M1,inicipal de lmperatrli~-'MA I CNPJ: 06.1_58.~55/0001-16 ,,/ · Matncul?·N' 85 275 -6 

✓' 

· Rui Barbosa,•n!! 201, Centro, (mperatriz,'Ma(anhão, Brasil ' 
~w.w;imperattiz.ma.gov;,pr ' ' , " ! ,, 
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17.4. 

17.5, 

17.6. 

17.7. 

17.8. 

17.9. 

17.10. 

17,11. 

17.12, 

17,13, 

11'1' ,,,, ,, .. .. - ................ 

/-~,. (\."· ' l ~ , ..... .., , \ 
i '- ►' -~, ,~ 
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\ /,~ .. :.Y) /-~; 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

~ ~- / 
Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horàs que· ;ntecede a--~ 
data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com , · J :1.!:( 
devida comprovação. 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defe itos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabil idade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que_ ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na 
Ordem de Fornecimento/Serviço. 
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa-técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação 

direta; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

< as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
17.14. · !comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscál do 

, ·· 
·' :contra~o!-, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

!par~grafp único); 
P.15. .J_9úarda qsigilo ~o.bre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
17.16. , 'A~car COf o Ô'},US. decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

.. suà· p_roposta / inciusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
; devendo:_éÔmplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

· ·. i para .,o aten.dimer,to do d,bfetp da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
' j ·~ • j ._, 

.1.- . . },r;rólado~ no art,.~24, li, d, :da Lel~n:J 4.133, de 202·1:_ 
.- i ,. :!-7.17 . . · · jG:~mprir1, além/ d9s,_ postulados l~g~is.~vigent.es de .~mbito federal, estadual ou municipal, as 

' •,,_ i ,/ :nor'm?s ~e __ seguránça-do cpN_JRAT4NTL : . · 
· i7:1s. 1Alocar"os· empregados ri'ecessáriosÁ com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

. ' . • • • • ,· '- ' • ~ ~ • i 

'. cumpríment9 d~s c\áúsulas ... deste contrafo1 , fornecendo os materiais, ej:Juipamentos, 
... l fertame~tas e ute:nsílios demandadGs,.cÍJja quantiaaçle, qualidade e tecnologia deverãó atender 
. ·; às reconjendaçõ~:S:de boa técnica era. legislação de regência. -~ . 

•• i ' · ., ; . ·-.. i ' . ··,.. ' ~ -

/ . ' . 
' i , 

, .:·:t . , _, , , Uéggilá • arr~s Sil'la Ponles 
_,,.- , Srcrelána ,M1un1a·de Ü!senvotv1mcnto Soc1a1 

í~ __________ ...,... _____ ......, _______ ""!'_.------..... --~---------1:"~-l'T"ÍM~~-1, 

Pr~feitura,M~l'liclpal de lmpera!riz;- MA I CNPJ: 06.158,455/0001-16 
. Rui Bar~osa:·-n~ 201, C_entro, {mperat;iz,:Maranhão; Brasil : c/J ~ 

INw~;imperatj iz,ma.gol(.br -·- ·, ·. }le\ ".,:~íliôVíeir·ã das, ~ªi f-,s 
· ,\ \wo/SEDi: 
u,re\or Ex,:_c~v R" 326·8 
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✓----·. 
/ . ( .... , \ . 

. ~• 

18. 

~.,..... /2. .,, ,,. J 
... . _.,,. 

17.19. 
. ' - - -~- ... -: :ic)i 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agostQ - ~ 

17.20. 

17.21. 

17.22. 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por ' 1 • vr 
força da execução deste contrato . __ _,,, 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 1Q de agosto de 2013. 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b" , 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
pépalidade mais grave (art. 156, § 4Q, da Lei n2 14.133, de 2021); 

. · iii) ;Declaração de lnidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e" "f' "g" e 11h11 do subitem acima deste Contrato bem como nas alíneas "b" "c" e 

• 1 / ' , ' 

"d'!, qu~Jtistif iquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §SQ, da Lei nQ 14.133, de 

2oi1t · 
bf Multadei . ✓• 

/ i) Moratória de 1'.% (Jm por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
' _.. ' : · '. inadi~ pJ\.d'a, até d limite d~ 30 (trinta) dias; 

.. ,_ .íl}ÍMoryõr·i~ ·âe 0,07% (sete centésimos po~ c::é.nto)·do valor total do contrato por dia de atraso 
· ........ injustific~do, até_<? máximo, de 2%-(dois por c~nto), pela inobservância do prazo fixado para 

,/iaR_resenta ção, suple_,mentação ou reposição qa garaotia, quando exigida no Termo de 
' IRefer.~ndia, parte }ntegr~rnt_e a .... este Çontra_to .. 

!a. O atrasó' superior a 30.(tri f'Íta) dias autoriza.a Administração a promover a extinção do 
:contratÓ1pbr_descLJmpriniento .ou c~mprime.nto ·irreguiar de suas cláusulas, confohne dispõe o 
1 ,. l ··-.. • •' • t 

,_.j!9ciso I dp art. 13_,I _çla 'Lei n. 14.13-3,, ~-~-"2021.: ··-.: 1 ·., 

,,."tiii} Comp:ensatóri~)s.para as infraçõe$ •q_escrita:s nas a!ín.eas "e" a "h" do sub.item 1~.1, de l0% a 
!30%-do J,alor do donttato. '. ·, _ : ,,- , . ·· ·, ~ - · -
' 1 • . /' ✓ . 

! '. . ' . . . o•riggí[a 1 1 • • 8arros Silva Po111es 

• ' i ·, s~cietána•~iunla de Oesenvolv1menlo SGCIJI 
: .,· ~ i . ·•, · "'' I ,1.1~tritul,~ N' 85 275. 6 
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"··, .. ~ .. (.: . ~ , ' ., . ,. .. ·· '/ . ~ 
· ·--·- ··· · 1- ~a 

, . ·•!Jt-,•·"······ ·r J 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do ... ~ 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. ~-- , 
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

18.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
18.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) . 
18.5. 

18.6. 

18.7. 

18.8. 

18.9. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a conta r da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente . 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Públ ica que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

· ;observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
18.10: 'A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

labuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
~ / t • 

;contrátq ou. para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
.. iapli~ada$ à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
· administ'ração, .à',pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

.' . cofigação ou --ê~nfrole, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 
; casos:· o,içontradii ório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

,· · ·,. ,, : da LeVn2'. l)U33, ~e 2021).: ' · . : 

18.11. ._ OCONT$ATAN:r:~ deverá, oo prazo _rryá>timo ~5 (qu"i nz~) dias úteis, contado da data de aplicação 
., 1da sanção, informar e manter atual jzados os~dados; e)ativos às sanções por ela aplicadas, para 

,.. _., lfins·-d~ publicida~e no C~dastró ~ac"iônal de _Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
' · _.. ;cadasfrà, Nacional de Eril~ fesas Pünidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

,. ·• ; . !Fed~réflJ~rt{ 161). ., · . : 
18.12> ., J i\s sanç9es de ir:n p$!dimento de lici_~a,r é contratar e.declaração de inidoneidade para lici,tar ou 
• •. .-1Gontratar são passíveis de reabilitaçãq na forina do art. 163 da Lei nº 14.133/21. • .-

• : /_ t I j - J " .. . ,· 

;18.13. : Os- dé~itos -.. ~o jCONTRA~ADO para com i a Administ ra·ção . CONTRATANTE, resultantes de mui~-
.~;: administrativa' -~f ou inde6izações,, não inscr it~s ein __ :~fvida ativa, poderão ser compensad·ós, total o 

,,. : .. , '. / ,· ! ., '. , : ~ ·. -... , , _ · , :0'29gi_la Pa!ríciâ 1lva Ponl e' 
· '-,, l _ 1 

•.. , ' r 1 / '', , , · '•, ,, · · ! Swetárla•Mjunla d~ Oesenvolv1rnenlo Som 
✓-• • • • •• ·'· • '·'1:·,tnr:u.la N' 85 2'11- ~ i ·· Prefeitura 1v1unlc)pal de lmperatrlz:-'M~ 1 CNpJ: 06.1) 8.455/0001-l.6 . _, : ~- ... , , ; ·,. 

' ~ui Barbosa, ·n2 201, Centro, lmperatrlz,,Marahhão, Brasil , . . · ,_ ' 
1 

: • ..• 

"L. / www.lmpera~rlz.ma.g01,'.:br' . ' .. , - ; ... ,: . -· óa Si\Va'Ne\· '. •,, 
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/·r~~ r_:: __ ~-_:·:1f:: t>\ 
i i-, :, ,; te}- ) 
\~~/ ~ / / 

~~~;•·' 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ·t~-d .:, 
" J 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante ., ,,,0 oq 

19. 00S CRll:lR'íbS PARA PAG~ME~T.O 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período . 
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a _nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 
19.2.1. o prazo de validade; 
19.2.2. a data da emissão; 
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 

19.2.5. o valor a pagar; e 
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e fributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 

do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
,acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos . 

19.7 ,, ·· Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
·· · · co r;i tratual .. lilOS autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

am'pla def~sa> .,. 
1~.8. · Havendo a éfetivâ'execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

ç.le~1da pela rescis~o-~o contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 
19.9.,. O .pag~tnE?nto !jet á e~etuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
· · •· ( da: despesâ,,;conforme item anterior. . . 

, 19.10:., O·,pagaQ1en{o será re;alizado por'm.eio de ordem: bancária, para crédito em banco, agência e conta 
·· torrente indicados pelo contratado . · 

• . 1 ,, ' 

19.11. Se 11á considerada data do pagamento ó"dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
; ~. i . . f • . ; • • • • • : 

. , · pagamen_to : .,,.,... . ', .. • · : ._ , · . 

. , fo.12. jouando~? pagarrento, ~~~~ ~fetua~a a rete ti{ão tributária prevista na legislaçãoiaplicável. 
-, 19.i2.1. l,ndepend~nte_mente do percentual •de- tr ibuto inserido na planilha, qu~rndo houver, 

serão· ·r.etidõs na fonte,. '.quando · da realização do pagamento, o~ percentuais 
. estabelec)dos na legislação \/igente. · . ..- . : : · 

·-,, ~9.13~ , O çontrat ado regula tmente optante pélo Simples Nacional,' nos termos· da Lei•co rr{pl~níentar nº 
· ·,< 12~, de 209.9, não stjfrerá a" ~etenção tributária: qÚanto aos impostós e contribuiçõ~s,abran&idos ~ 

, · / · ', . : / ; · .,_ . ,. ., : Dcgg!!a Palncia Barr~Wo111r: 
' ' ; ; " ; '· · •· : ·· ,.· '. Scr1 f!ána Miunla M Oesenvolv1menlo So:, 

Prefeitura .Municipal de lmperatrlz:-•MA I CN~J: 06.158".4.55/0001-16 . ~JS ?.7'> ~ 
, ' RuÍBar~osà; n2 201, Cent~o, imperatriz,:Mar.anhão; Bràsil · ·.. . dJ. ·, ói )i\\Jô ~\ . 

. , www:imperattiz.ma.gov;b( ' ~ .. \orfo~\1 \~Ô , .. : 6ís'é.Ot.~ . 
/·,· ·

1
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por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. -

. , 
i ·. j ··~ 

i 
! ''. 

Imperatriz/MA, 27 de janeiro de 2026. 

Antônio Viera da Silva Neto 
Diretor Éxecutivo 

Portaria n2 928/2025 

~U,_~~~Q,~~~ 
0~99'.la Pc11nc1a Barro~ Silva Ponles 
SwNana AdJunla de Desenvolvimento Semi 

.\ t- •,·íq da W 85 275 -6 

, t •• ,'" 

.,,.. 

: ~-' 
']"·-... __ , 

/ 

Pr~feltura.,Muiilclpal de lmperatrfzi... NIA I CN!>J: 06.1~8.-455/0001-16 
; ~úi Barbosa; n2 201, Centro, l_mperairiz, '.Maranhão; Brasil, • / 

' 'www.lmperatrlz.ma.gov.br ' 1 ,.-
• ,,. t • 
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' 

,. 
.. · .... 1 

Pá'gina 16 de 16 



• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
MINUTA 

. . , ANEXO IÍ .::_ MODiLO DE.PROPOSTA DE PREÇOS 
'DISPENSA DE LICITAÇÃO N!! 010/2025 •. 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualifi'cação definidos no Aviso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

liEM .. , DESCRls:AO ; MARCA 

1 

Ql:JANT. V. V. TOT-AL 

' 

,. 
i l:INltÁRIO ~-· -

1 
.-.- ..... ~ . ..,. , ,, ..... " ).' VALOR GLOBAL R$ __ (POR EXTENSO). 

v~· ;-. f,.f f ,: 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: ... 

ENDEREÇO: .. . 

TELEFONE: .. . 

E-MAIL: ... 

... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: .. . 

RG: .. . 

NACIONALIDADE: .. . 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos, sob as penas da Lei, que: 

Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação 

Direta. 

Não possui no seu quadro de pessoa l, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, 

perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qua lquer trabalho ou atividade, menor de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com 

o inciso XXXIII do art. 72, da Constituição Federal e com a Lei N!! 9.854/99 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

{Nº da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Imperatriz- MA J CNPJ : 06.158.455/0001-16 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL- SEDES 
Rua João Lisboa, nº. 1174, Bairro Entroncamento, Imperatriz, Maranhão, Brasil 

www.lmperatriz.ma.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
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•· 1.: rc1At-:,··;r i_;_I . 
. . NAL: ~ _:_J .. 

~; ... ': • ..,;:! . ~ 
'-i• ..... ~ ... .... 

" j .... _. 

PREÂM-BULO 
j -- - .... -· - .- -· ... . • ·•· -,._- ,· . ····· _.. . . •. ' .. ,, . { •-· ,, - -· .. . -·· .... . ........ . 

Ao'.s _ aias do mês de ,. , do ano 'de _, a; [Razão ocial Contratante], por meio da Unidade 
A~mini$tr;_iva._[Norile datfn.idàde], i~scrita'Í19 CN.PJ sôb o n2' ~J/-, em observância às disposições da Lei n2 

' 11\133: de ~2 de 'ab{~de· 202f , na pr~~>nça de testemud9as ·abai~o nomeadas, acorda em celebrar o presente 
jE~IV,1O DE fONTRA10 decorrente q_o ·pr,_ocesso!de con.tr1ta~ão en;i epígrafe, med iante as clá~s4tas e condições 

,.- a s'eguir- enunciadas. : ., l . -' , · 
, · J i -.~ .. --···"" ~ . ·• -- . •• • . . -- '1- 1 _ •---- _ _, • ! 

, .. 

.... .. 
! 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
·••·. • -•-•· • ... • .. - !"" .. 

Pref;itu;a,Munlclpal de lmper~triz - MA I CNPJ: 06,158.455/0ÓOl-16 ·. '· 
Ri.Íj'aarbosa, n2 201, Ceritro,, Imperatriz, Mara~hão, Brasii 

'-- l - · ,, · I _,,.-· · -.. www.imP,eratriz.maigov.br : --,..... , .1 / .- "- - ! \'· ' ~ .... - i ·-.......... !, ..,.~ Página 1 de 9 



MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto .......... .... .. .. ......... .. ............ .. , de acordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preços apresentada pela 

CONTRATADA. 
CLÁY,S!J tA ~i Gtl NDA ~ DO PREÇO (art: 92, V) 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ .... ..... ( .... .... .. .. .. ),em confo rmidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

" 
ESPÉ€1FICAÇÕES E l'FENS DO CONTRATO 

Ci • ' 
Item 

. 
Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total ,, 

1 

2 

3 
. ' ""Í ,. ,,, 

Valor Total R$ ..... ; \ '" 

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e ind iretas, inclusive tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e demais 

custos necessários ao cumprimento integral do objeto . .---~. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, sendo os pagamentos devidos ao contr.at'âdo vin~i'ird.os aos 

;' • '> \ 

quan~itativos efetiva~ente executa~os. _ ./ .... 
1
., .,. \t'•,J'.: \j \ 

2.4 Sao anexos deste instrumento e integram a contrataçao: / 'L.;·,::,.".. .... ' ,.,,,, \ 
a) Termo de Referência; l •. ,,,, " ,t ".20 J 

b) Edital de Licitação e/ou Aviso de Cont ratação Direta, conforme o caso; \ ·¼</J Jb~ ........ -
1
-

\ . -~ .,.,, 
c) Proposta da CONTRATADA; , .. , ,. 
d) Demais anexos pertinentes. ' ·-... ~ ,.,,./ - . 

CLÁÜSULA TERCEI RÃ:.. DO PRAZC)"DE VIGtNCIA DO CONTRATO 
. - .. . . 

3.1- O prazo de vigência terá início em// __ e término em//___, podendo se r prorrogado nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
3.2 -A prorrogação não constitu i dire ito subjet ivo da CONTRATADA. 
3.3 - Havendo prorrogação, esta será formalizada por termo aditivo. 

,• l 

'·. 3.4 -O-cont rato não poderá ser prorrogado se a CONTRATADA t iver sido penal izada com impedimento de licitar 
\:, ti dedaraç~o de inidoneidade. 
··· · CLÁ~SULA QUARTA ~ MODÉl:OS DÊ.EXEC:l.i"ÇÃQ-E GESTÃO CCONTRÂTUÃIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.~ - O r egJm.e"'d~ e~ii~uçã&,.ps p~~zos, as condiçõ~; de en.trega e ·re~ebimento .do objet~ constam no Te rmo de 
Rererên~ia·, pa_rte intt grant~ d;este Contrato. 

... .. · . -- CLÁUSÜLA QUINTA- DAS CONÍi lÇÕES DÉ PAGAMENTO (art. 92, V e VI') 
',.-- . . ' , ' " ... .. .. . ' -· ... ' ' " ... __ ,_ .. -- " ,, ................. . 

5*~ Ast~o~dições 9~ pagame;nto encor tram-se definid_9s-,no Termo de Referência . 

_ ... _ _ , _ .. · , CLI\US~.LA SE_XTA-: º-º REAJ!JSTE (art. 92, V) 

6. ~ -Os rir~Ro's são fikos e irr;àJustávei~ pelo pr~50 de 12 (doze) ;,,_~ses, contado da data do orçame~t-o estimad~ 
copstante'd:°'pr~ces

1
o. _, ' l - : / i . -· i 

6.~ -;,•Após ~sse p'e(íódo, os prieços 'pod.~rãn ser ;reajustçidos ·pelo ípdice IGP-M, ou outro que venha a subst ituí-
lo~;i:uedianté apostilâ:mento, f . ' ,, : ·, , 
6.3 - ·o reajLstedbsé~ará intérvalos' mín,imos de 12 . .('doze) meses) ; 

6,4 - Em ca l o de ext(nção ·ao J,nd ice, será ad;fact0 outro definido ,pela legislação vig~nte ou, n1a ausência, eleito 
pejas pa r,tef i'hedia nde termo f ait ivo. r ', '. ' i '"' ' , ; •, ; _J 

-,_ 6.~ -: ,N'às af~rições fihais, o(s)líndice(~) utilizado(s) pára reajuste s~rá(ãb ),,obrjgá'to riamen'te, J (s)·él~fin itivo(s). 
,:;; - i --t ; . - l -.- ,, >{. - ./_·,.-/· 

! ,' 
__ .,., . . ;''·, ., ·~. / ,,,,. ~ /' -'· 

; ' 

Prefettu}a-Munlclpal de lrnper~tr1z - MA i CNPJ: õs.ltsS.455/0~01-16 '•..._ : _./ 
.RGf Barbosa, n!! 201, Centro, lmperátriz, MarâQhã.o, Brasil 

i · www.1mJerati'lz.ma)gov.br : · -, '. 
• ,. "' ~ ':, ....... . , ! ·, .# 
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MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

6.6 - Caso o(s) fndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

··- .•. CLÁ~~l!.ll.A SÉTIMA= DO OBRIGAÇÕES PE~TINENTES-À_ LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmentP. formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles 9,ue; se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

'-' com r_~gistrp individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
regisfro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos . 

. · 'i. ·. 7.1$.1 -_,os' réfeCidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
; -gar~~Wa re9tilizà'ç~~ desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.~1- O contrato esiá sujeitd1a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
qu~ndo·· 1ndicà'do pela ç1.utor)dade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técn icas ou 

'rel ome,nd~ções, ~clidad~s na rorma da LGPD . 
. 7'.f2"';-'-Os·contrat9S'°~· convênios de qwf·trata o§ 12 do ·ârt 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
na~ionàl. / : · . , ' . .· · · • 

\ , ~ , . 
"t ". . ,;-,., • 

· - ' ' . ··· CLÁl:JSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art; 92; VIII) · · · 
·~ • • • •· ••. • ·--~ ,#~··· • - ·•• -· • ; .. ..r .... -· . ·-:· ~ = - • .... - •·-· . -- .. 

s+ ::-As despesas ~ ~~rrentes
1 
da pres·e·n,te contr,atação ~or_rerão à conta de recursos específicos consignados no 

-Orçãmento (Gera~dã fre.feitura Munitipal-qe Imperatriz-d.este exe r,cício, na dotação abaixo di$criminada : 

UN)DADE: ...... ,: 
CL4SSIFICAÇÃ~: ....... . 

. ..,NAJ"URE-ZA DÁ DESPESA: ; ....... 

i .; : l " ~ 

Prefeitur'il'Munlcipal de lmperàtflz - MA I CNPJ: 0U5~.4SS/0Q01-16 

./ .RLI! Ba_rbosa, n2 201, Centro, lmpen1trlz, Maranhão, Brasil 
· www'.im~eratriz._ma:gov.br · 
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8.2 - A dotação relativa aos exercIcIos financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento . 

. · · .ê:~ysi.JLA}-!ONA ~_!):AS OBRIGAÇÕE~. DO CONTRA!ANTE (art. ~2, X, X~~ _XIV) 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. · 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato . 
9.7 -Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados . 

.q.Atis't:JLA DtCIMA.;.; ÓAS ÓB~IGAÇ~ES [i() CONTRAT A:DO (~rt. 92, XIV, XVI' e XVII) 
10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrant~,a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita exclcução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

'10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
urriàv~rsãoiem porft:igtJês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10\3-R~sp~rs·ábilizir-se 'peJos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do!Código,dé,Defesa /do COí)SlJmidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

,_f0f4 -:-:,Con:iuniêar aq c9NfR4TANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
êx,ecúção, os motivo.s_,,que imp'ossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
WlS ..,. Àtender à$ tÍetêrrninações regujà·re~ emitidas pélo··fi~cal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(a ~t. 137;-1_1) e .presta~ todd·es~larecime),to 0ll ,i_~f9r.maçã~ pare ies solicitados. 

10!6 - RE;J)arar, corri;gir, re9)9\t~f, recdnstruir .o~.~ubstit~ir, às _su?s expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado .pelo !fisc"al_do ;coritr'atoi os b~ns: nos,quais sê-.,.yerificarem vfcios, defeitos ou incorreções resultantes da 
ex~cúção oü dos rrtateriais erripregackis. , '. ·,, i , 

1 

.lÓ\7"'":, Res~onsabili i àt~se pel
1
os víciós ·e dano~ decorrentes da ~xecução do objeto, bem çomo por todo e 

quflquér .p_1~0-caus~do à ÃQ_rti!nistração ot.r"te.~4eiros, nãp red-Uzi~do essa responsabilidade a fisca'lit ação ou o 
ac9mpan~amento da execu~ãp contratual p~lo CONTRATAN;t~, que ficará aut0rizado (a descóhtar dos 

· ... _Pakan)eflto~ devidosjou da garanliq, caso exigid~, ovalor;correspo;ndénte aos d.at'los :sofridos.l / 
,. . . .... : . ' . ~ , ~ . 

·,,! .· ~-) • / t, 

✓-· ~--: ;, 
,,. , .. ! . 

. '. / ' Prefeitura·Municlpal de lmper~tr'lz- MA ·1 CNPJ; 06,158'.4SS/OQ01-16 '',. 
Rüi Ba_rbosa, n!l 201, Cehfro, Imperatriz, Mara~hão, Brasil 

. Wv,Jw.im~eratriz:ma;gov,br ; . ; 
..... ~ ~ ' . . 
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10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com · 1f 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissíd io Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terce iros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibil idade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contra tação di reta ; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sat isfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adeq uados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técn ica e a 
legislação çie regência . 
10.19 , ·6~iéntar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

.• 1 

2018;· adot~ndo medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

/de~'te contr~to. ,• · / • _ . 
., 10120 · .... ~çord.uzfr o~ tra'balhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinaçõés dos P,oderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
cohdiçges' de 'ieguraoça, p igiel1e e disciplina. 
1QÍ2-1-.:__ $U~mete?·pr.bvia'mente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nôr' íll,éfoc( s execut'iÚ0.s que ~ujam às especificações c!,o·rr,eq,orial descritivo ou instrumento congênere. 
10j22 .:.,~ão permitir a uti~z~ção de 9ualquer tr~J:>a1ho ;do m~!1or de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz P~f~ os maip res de·q,l!atorze anos, nen, -i:iermitir·a utiliza:ç~o do trabalho do menor de dezoito anos em 
tr~bal~o' rlOt ui"AQ_, per igoso·'Ô u insalubre. / l . ',, .• ; 

.. ·- · ClÁUSl:JLA D~CIMA -PRIMEIRA- DA EXTtlNÇÃO CON1:RAJW1-\L (art. 92, XIX) 
.·. .. t/. ' . ; • ·.. . 

11;1 .- Para .. os coptfat0s por escopo; assir:n considerado·s os cont r;atos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
.··. dever de,reàliza/ a e~ecuç:ãq d'.e objeto esp~cífj cJ eJlf ~m período predeterminado, a extinção &ontratual se dará 

t , • ·. · . _( ·.,; ,•' • . 1 
nos segu1 1J,te.~ termos: · , , ·, ! .· 

l ·Ú. t .1 Quqndo cumpricla_s as obrigações"d~ amba~ as partes, ainda _qüe isso· ocorta antes do prazo 
; ,✓ estipulado p,~ra tanto: · · · · · · : .-·., 

~ ./:~.~ - ./·"--
/ '\, , .. 1 

I' ;. 1 ./' ~ ~. 

. • ,1 i • . . ., ~ • 
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11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada at ' \A 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
1~-1,1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

,, :ri.1.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
' · ' 11.4.3 - Indenizações e multas. 
11lS, - A extinção ·do,,contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­

. fin~nceir,o, ~ipóf:Se ém ,qu~. será concedida indenização por meio de termo inden izatório (art. 131, caput, da Lei 
n.2 14.133>~-e 2021)4 '· ~, 

! .:· ~. . ,. f 

ll!6-9-contràt9 poéferá,,..ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
cornerdal;- r conô'miç~,.financiira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
J1gente púBlico que' ténba des~mpenhádo função na l[cit~çã.9 ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

,., ouique''d~les seja· cô rljugê, .companheirç, ou'parent~ ein linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(a ~t. 14, inç\~o· IV, da ;Lei n.2 ) '4..,133, de ~021). {' l ., 
1 

. . · ·· cLAusl!ii.A oéc,~.,.;-À-sEGtJNoÀ.: DAs 1NFR:Aç6es E sANçõEs Àoivi1N1srRAr1vAs (ai-t. 92; x1v> 
· 12[1 - Comete Ínfraç'ãcladmi~istrati~a,t~ós ter~os da· 1:.-ei; _n2 14.13~, d~ 2021, o Contrat~do que: 
,- f·•,_. a) d1er caysá à'ioexecu'ção parcial-do co~trato;,.-·· ', ,. : ! ,.., 

. , ',b) ~er: .. causk à
0

'inex
1
ecução parcial.. db ,,côntrato qae cause grave dano à Adm'inistl"ação ou ao 

• l ,1 J .., { .• ,, , • ' ; ~ v, •• 

f~~1.oname~to dos s~fviços públicos ou{~o inter~sse cole~iyp; ,.-·,. : , 

.. -é) dpr ca.~sa ~ inexecut ã2N~tal do contr~tó';-,. l __ _.· ( '··... ,,- • ·-.. _ 1 ./ 
,.J .. ' d) e'.nsejar"b.f.etardam~nto d'a-~xecução po objetp/ da cont fiatação-s.em· motivb justifie::~dó; 

t:: •:.".. ,,. .·' i .. •.. ~ .. i ~ , ~. : ,I~~- ..... ,.r•r-'. 
j /' _.,.. • A" !: 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução d~·contr~to; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 . 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 11 b11

, "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que ·não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 15_6, § 4º, da Lei n2 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e 11h11 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 11c" e 11d11

, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato . 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", 11c11 e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato . 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021) . 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apl icadas cumulativa mente com a multa (art. 156, 

• t 

§72, da,l:éi nº 14.133, de 2021) . 
', . ~ ,· 12.~.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

,.. T úte is, contaáõ-da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12i5 ..:·se,a hlultá aphcaêla .e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
deyido peJó;,CONTR~TANT~.?º CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garanti,a·prestada, qyand9-exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n2 14.133, de 2021) . 

1 .r ,. ... • : 

12i6·4 Pr,evJamente,i)9,encamjnhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
_Aojpr,~zo·rn'.áximo çle :30 (trinta) dias, a contar da data 90 ree,ebimento da comunicação enviada pela autoridade 

-· competente . . .. · l ·. . ' i .. / : ·. . 

12;7 -A apJJ(ação da;s sançõei ,realizar~se-á e~ :prncesso ~dmini~t~ativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa aõ COr-J1:_RATADO,,obs~rva_ndo-:Se o ,procedir:nento preyistd no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 

. 1~!_13~,. de ~021:·'pa ri~--ás pen~lidad·esçte,.i'mpe1imento ~e -licitar~ contratar e de declaração de inidoneidade 
para,l_1c1tar 0U con;ra;ra~'. '. . , j . , , ·. : '. 
12l8 - Na, a~lica(éío qas SêHl~Ões_ se'râo consider~d?,s·(árt. 156, §12,j da Lei n2 14,133, de 2021) J 

! a)a
1
' .naturezá e a grav(cfade da infração çómetida j ' . 

' f , • .. 

bj a~ ~eculiaridades dp ca~o concreto; ; , , . 

c) a~ circuns~~ncias a~ravante{ ou atem(antes; 
r:· ' ... ~ 

.. '- ~ ; ~ 
1 "\. ~ • .,,· ( 

,'j . 

1 
Prefe'ttur'a•Municipal de lmperl!t fÍ~ - MA I CNPJ: 06.158'.455/0001-16 . ·. ,, ' ~ 

: Ru! Ba_rbosa, n!I 201, Ce'n}ro,_ lmperatrlz, M<1ra9hã.p, Brasil 
·· ' 

1 
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d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; \~1~)~·: ·, ih _// L. ✓ 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norm'[s--e-:ori'én tações 
dos órgãos de controle. 

12.9-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras le is de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam t ipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 -A persona lidade juríd ica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que util izada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nest e Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de admin istração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contrad itório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (qu inze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, tota l ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante . 

• _:, .. ' - • .. ;·o· . CLÁUSULA DlCIMA TERCEI_RA - DA GARANTIA DÊ EXECUÇÃO (art: 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contra tação são as estabelecidas no Te rmo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

. CLÁl:JSULA_E>ÉCIMA Q~A~l"A-ALTER_AÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratua is reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14. 133, de 
2021. ~/·; 

_ 14.2 -;-):5 Cor tratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
s·e fi{ erem riecessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atual izado do contrato . 

-·14;3 ._ f:,s a(teraçõ·es Jc'o·ntratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
pr~via ã'pro;vação dâ consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

. an~ecipa7ãô-~d~ seus !efeito~,,~ipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
· .. (u r.n ) mês (art. 1'32 d~ L~Jrnº l {l.133, de 2021). 

't4f~· - ._~·é~istros qlltt "rião ca:racteriza!TI alteração do co_ntrato podem ser realizados por simples apostila, 
. di~pên~acla1a celebra'.çã-o .. 9e te,rmo aditlvo; .. ~a forma do·art:'1.J6 da Lei nº 14.133, de 2021. 

". -. • . ... . . ... CI.ÁÍ:JSULA ll>ÉCIMÀ, QÜIN:r.A ,:;_ DOS-CASOS OMISS0S 

1sl1 = os.t~~o; O~ÍS$0S se~~djclecidido~ pelo CONTRÃTANTE, segGndo as disposlçõe~ contida; na Lei n2 14.133, .. 
de) 2921; e peml:liS, n~ rmas fe~erà is. ~d,liqíveis ~' su'bsldi~riam·: nt~, segundo as disposições contidas na Lei nQ 
8,Ó,78, de 1~90 - C6ç/igo de Défesa do~C9nsumidor - e no,r.mas e princípios gerais dos contratos. 

....... . - ,•. .. ,.. . . . ',,. t ··"· . . ' ···• ,. ' . ,•• . .• . ,f •• -~ -·· - • •• •• • .. • ··•· -· • • :' 

> ClÁtlSULA otCIMA SEXTA-SUBCONtRAtAçao 

. . 16rl-As re~rí~ para ~~bc~r1tr~tàção do objeto-{este inst~u~ento) le -~ontrato constam no Ter~ o de-~e/ erência, 
parte integ·(aht.e deste Contrato~,.. . ; . -. : . ' : .. ' . ' l .. . 

· · · ·· · · · cLAúsuLA DÉCIMA sfr1M11.-- ÕÁf 01spos1çÕEs "i="ir-i)\1s · · '(. t<:···· ; . ✓· ~. ,·· ···- - ~-~,_ ----· i ·/ __ · _:··· . 'i 
~._ /. \ .,.1-· , _,., , "" : ,.. .. l . 
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17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP}, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021, e ao art. 8Q, §2Q, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7Q, §3Q, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Fórum Henrique de La Roque, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §lQ, da 
Lei nQ 14.133/21. 

Imperatriz - MA, _ de _____ de 

ASSINA1URAS' 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 

·,,._t .. , 
-"! 

,,...i ..... 

.,· 
/ 

_,,,. 

/ 
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